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LÍNGUA PORTUGUESA

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamen-

te um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

— Conjuntos Numéricos
O grupo de termos ou elementos que possuem características parecidas, que são similares em sua nature-

za, são chamados de conjuntos. Quando estudamos matemática, se os elementos parecidos ou com as mes-
mas características são números, então dizemos que esses grupos são conjuntos numéricos1.

Em geral, os conjuntos numéricos são representados graficamente ou por extenso – forma mais comum em 
se tratando de operações matemáticas. Quando os representamos por extenso, escrevemos os números entre 
chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, tenha incontáveis números, os representamos com reticências 
depois de colocar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois eles são os mais usados em problemas e questões 
no estudo da Matemática. São eles: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (N)
O conjunto dos números naturais é representado pela letra N. Ele reúne os números que usamos para con-

tar (incluindo o zero) e é infinito. Exemplo:
N = {0, 1, 2, 3, 4…}
Além disso, o conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:
N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.
Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.
Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.
P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.
Conjunto dos Números Inteiros (Z)
O conjunto dos números inteiros é representado pela maiúscula Z, e é formado pelos números inteiros ne-

gativos, positivos e o zero. Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}
O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:
Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.
Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.
Z+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.
Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.
Conjunto dos Números Racionais (Q)
Números racionais são aqueles que podem ser representados em forma de fração. O numerador e o deno-

minador da fração precisam pertencer ao conjunto dos números inteiros e, é claro, o denominador não pode ser 
zero, pois não existe divisão por zero.

O conjunto dos números racionais é representado pelo Q. Os números naturais e inteiros são subconjuntos 
dos números racionais, pois todos os números naturais e inteiros também podem ser representados por uma 
fração. Além destes, números decimais e dízimas periódicas também estão no conjunto de números racionais.

Vejamos um exemplo de um conjunto de números racionais com 4 elementos:
Qx = {-4, 1/8, 2, 10/4}
Também temos subconjuntos dos números racionais:
Q* = subconjunto dos números racionais não nulos, formado pelos números racionais sem o zero.
Q+ = subconjunto dos números racionais não negativos, formado pelos números racionais positivos.
Q*+ = subconjunto dos números racionais positivos, formado pelos números racionais positivos e não nulos.
Q- = subconjunto dos números racionais não positivos, formado pelos números racionais negativos e o zero.
Q*- = subconjunto dos números racionais negativos, formado pelos números racionais negativos e não 

nulos.
Conjunto dos Números Irracionais (I)
O conceito de números irracionais é dependente da definição de números racionais. Assim, pertencem ao 

conjunto dos números irracionais os números que não pertencem ao conjunto dos racionais.
Em outras palavras, ou um número é racional ou é irracional. Não há possibilidade de pertencer aos dois 

conjuntos ao mesmo tempo. Por isso, o conjunto dos números irracionais é complementar ao conjunto dos nú-
meros racionais dentro do universo dos números reais.

1 https://matematicario.com.br/
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Hardware

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 
(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, 

discos de armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:tex-
t=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20
etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vi-
dro-temperado-preto/2546
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL

— Gerações de Direitos Fundamentais (Teoria de Vasak):
•	 Direitos Fundamentais de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;
•	 Direitos Fundamentais de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;
•	 Direitos Fundamentais de 3ª Geração: fraternidade ou solidariedade – direitos transindividuais, di-

fusos e coletivos.
— Direitos e deveres individuais e coletivos
Os direitos e deveres individuais e coletivos são todos aqueles previstos nos incisos do art. 5º da Constitui-

ção Federal, que trazem alguns dos direitos e garantias fundamentais. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

Princípio da igualdade entre homens e mulheres:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
Como o próprio nome diz, o princípio prega a igualdade de direitos e deveres entre homens e mulheres.
Princípio da legalidade e liberdade de ação:
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
Como ser livre, todo ser humano só está obrigado a fazer ou não fazer algo que esteja previsto em lei.
Vedação de práticas de tortura física e moral, tratamento desumano e degradante:
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;
É vedada a prática de tortura física e moral, e qualquer tipo de tratamento desumano, degradante ou contrário 

à dignidade humana, por qualquer autoridade e também entre os próprios cidadãos. A vedação à tortura é uma 
cláusula pétrea de nossa Constituição e ainda crime inafiançável na legislação penal brasileira.

Liberdade de manifestação do pensamento e vedação do anonimato, visando coibir abusos e não 
responsabilização pela veiculação de ideias e práticas prejudiciais:

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
A Constituição Federal pôs fim à censura, tornando livre a manifestação do pensamento. Esta liberdade, 

entretanto, não é absoluta não podendo ser abusiva ou prejudicial aos direitos de outrem. Daí, a vedação do 
anonimato, de forma a coibir práticas prejudiciais sem identificação de autoria, o que não impede, contudo, a 
apuração de crimes de denúncia anônima.

Direito de resposta e indenização:
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 

ou à imagem; 
O direito de resposta é um meio de defesa assegurado à pessoa física ou jurídica ofendida em sua honra, 

e reputação, conceito, nome, marca ou imagem, sem prejuízo do direito de indenização por dano moral ou 
material. 

Liberdade religiosa e de consciência:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-

giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei;
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CODIGO PENAL
 

Dos crimes contra a administração pública
Dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral
Peculato – Art. 312
O Título XI, Capítulo I do Código Penal refere-se aos crimes próprios de funcionários públicos contra a Ad-

ministração em geral.
No caso, particulares podem participar dos mesmos apenas como coautores, caso concorram de qualquer 

modo para realização de um desses crimes.
Tais crimes são denominados de crimes funcionais, já que são praticados por pessoas que se dedicam à 

realização das funções ou atividades estatais, exigindo a qualidade do sujeito ativo, como funcionário público e 
a intenção de dolo. Também são denominados como crimes de responsabilidade.

Lembrando que o conceito de funcionário público para efeitos penais encontra-se disposto no Art. 327 do 
CP.

Crimes Funcionais
Dividem-se em:
→ Crime Funcional Próprio: para a caracterização do crime é indispensável que o mesmo seja realizado 

por funcionário público (função de cargo público). Exemplo: Crime de Prevaricação, previsto no Art. 319 do CP, 
se este crime não for praticado por funcionário público, será inexistente, pois o fato torna-se irrelevante.

→ Crime Funcional Impróprio: o sujeito ativo destes crimes é funcionário público, assim, eles recebem 
uma denominação específica pelo exercício da função. Porém, se tais crimes forem cometidos por particulares, 
sem investimento de cargo público, receberão outra denominação.

Exemplo: Crime de Peculato (Art. 312 do CP), quando não praticado por funcionário público no exercício de 
sua função, recebe a denominação de Apropriação Indébita (Art. 168 do CP).

No caso exemplificado acima, ambos crimes se caracterizam pela apropriação de coisa alheia, sendo a 
Apropriação Indébita, crime comum, praticado por qualquer pessoa, enquanto o Peculato, trata-se de crime 
próprio, praticado apenas por funcionário público.

Peculato Próprio (Art. 312 CP)
Cometerá o crime de Peculato, o funcionário público que, apropriar-se (para ele mesmo, ou desviar para 

outra pessoa), dinheiro ou qualquer outro bem, que recebeu em razão de seu cargo público.
Neste caso, o funcionário público tem a posse, ou seja, o bem específico encontra-se em suas mãos, de 

modo que, dolosamente, ele transforma tal posse em domínio, para si mesmo ou para outrem, dando assim, ao 
objeto material, destinação diversa da que lhe foi confiada.

Sujeito ativo
Como em todos os demais crimes, dispostos no referido capítulo do Código Penal, trata-se do funcionário 

público, sendo cabível apenas a participação de pessoas que não o sejam.
Sujeito passivo
Como em todos os demais crimes, dispostos no referido capítulo do Código Penal, trata-se do Estado e do 

particular prejudicado.
Peculato Impróprio ou Peculato Furto (Art. 312, § 1º, CP)
A diferença entre este caso e o Peculato Próprio, é que aqui, apesar do funcionário público valer-se de seu 

cargo para subtrair ou concorrer para que o bem se subtraia, ele não retém a posse desse bem.

Peculato Culposo (Art. 312, § 2º, CP)
Ocorre quando, de forma culposa (por negligência, imprudência ou imperícia), apesar de não possuir von-

tade para que se ocorra a subtração ou apropriação do bem, o funcionário público cria uma oportunidade para 
que um outro funcionário público ou um terceiro pratique o crime.

Peculato mediante erro de outrem - Art. 313
Este crime também é chamado de Peculato Estelionato, onde o funcionário público, no exercício de seu 

cargo, se apropria de bens ou valores que recebeu de outrem, mediante erro.
Inserção de dados falsos em sistema de informações - Art. 313-A e Modificação ou alteração não 

autorizada de sistema de informações - Art. 313-B



6

ATUALIDADES
 

Número de mortos em Petrópolis (RJ) sobe para 210
Cidade na Região Serrana do Rio de Janeiro ainda sofre com os efeitos da tempestade do último dia 15

Chega a 210 o número de pessoas mortas em consequência do temporal que castigou a cidade de Petrópo-
lis, no Rio de Janeiro, no último dia 15. A informação foi atualizada na noite desta quinta-feira (24).

O número de desaparecidos caiu para 48. O total de pessoas que recebem atendimento da Assistência So-
cial é de 811, informou a prefeitura de Petrópolis. 24 pessoas foram resgatadas com vida.

A tragédia é a maior da história de Petrópolis, superando as chuvas de 1998, em que 134 pessoas morreram 
após deslizamentos e enchentes. Em 2011, a região também foi atingida por fortes temporais, que causaram 
73 óbitos.

A forte chuva do último dia 15 provocou cerca de 2500 ocorrências, a maior parte de deslizamentos na ci-
dade, que fica na Região Serrana do Rio de Janeiro. Diversos alagamentos também causaram destruição e 
mortes. Choveu cerca de 260 milímetros em apenas seis horas, quantidade de chuva prevista para todo o mês 
de fevereiro.

De acordo com o monitoramento da equipe técnica, ainda existe a possibilidade de chuva nos próximos dias.

A Defesa Civil orienta que a população fique atenta para a emissão de novos avisos e, em caso de emergên-
cia, ligue 193 (Corpo de Bombeiros) e 199 (Defesa Civil).

Mutirão para identificar desaparecidos
A Polícia Civil do Rio de Janeiro começou, na segunda (21), um mutirão de coleta de DNA para identificar 

e localizar pessoas desaparecidas em Petrópolis. Os trabalhos têm apoio do Tribunal de Justiça e Defensoria 
Pública.

A cada dia, serão chamadas 20 famílias que já registraram ocorrência de desaparecimento, nos diversos 
pontos da cidade.

A coleta de material genético será feita em um clube do Centro de Petrópolis, das 9h às 12h e das 13h às 
17h, estritamente para os convocados por agendamento. Cada família que contribuir com o DNA receberá uma 
cesta básica.

Ajuda
Com a destruição da cidade, diversas iniciativas surgiram para arrecadar doações para as famílias afetadas. 

Veja aqui algumas das ações de apoio e as formas de ajudar.

Chuvas no Brasil
Desde novembro de 2021, o Brasil tem pelo menos 311 mortos por causa das chuvas. Além do Rio de Janei-

ro, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Piauí, Goiás e Pará registraram mortes.

198 no Rio de Janeiro (em 2022)

48 em São Paulo (sendo 34 apenas no ano de 2022)

30 em Minas Gerais (desde outubro de 2021)

27 na Bahia (somando 2021 e 2022)

3 no Pará (em 2021)

2 no Espírito Santo (em 2022)

2 no Piauí (em 2022)

1 em Goiás (em 2021)
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO
 

Funções de administração
• Planejamento, organizaçãop, direção e controle

• PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura desejada. A organização estabelece num 

primeiro momento, através de um processo de definição de situação atual, de oportunidades, ameaças, forças 
e fraquezas, que são os objetos do processo de planejamento. O planejamento não é uma tarefa isolada, é um 
processo, uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

• Ele é o passo inicial;
• É uma maneira de ampliar as chances de sucesso;
• Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la;
• Lida com o futuro: Porém, não se trata de adivinhar o futuro;
• Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como as ações presentes podem desenhar o futuro;
• Organização ser PROATIVA e não REATIVA;
• Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas competências;
• O processo de Planejamento é muito mais importante do que seu produto final (assertiva);
Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de estabelecer objetivos e definir a maneira 

como alcança-los”.
• Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado fim. O resultado final do processo de plane-

jamento é o PLANO;
• Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim;
• Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.
• Passos do Planejamento 
— Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
— Determinar a situação atual: Situar a Organização.
— Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar eventos.
— Analisar e escolher entre as alternativas.
— Implementar o plano e avaliar o resultado.
• Vantagens do Planejamento 
— Dar um “norte” – direcionamento;
— Ajudar a focar esforços;
— Definir parâmetro de controle;
— Ajuda na motivação;
— Controle
Segundo Djalma de Oliveira:
“Controle é uma função do processo administrativo que, mediante a comparação com padrões previamente 

estabelecidos, procura medir e avaliar o desempenho e o resultado das ações, com a finalidade de realimentar 
os tomadores de decisões, de forma que possam corrigir ou reforçar esse desempenho ou interferir em funções 
do processo administrativo, para assegurar que os resultados satisfaçam aos desafios e aos objetivos estabe-
lecidos. ”

Segundo Robbins e Coulter:
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NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA
 

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem 
observados durante a atuação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as infor-
mações que possam ser registradas em documentos de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras 
providências) nos dá sobre arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por 
órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de ativida-
des específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 
documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou 

jurídica, pública ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas 
pessoas ou por seus sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no 
decorrer de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon 
Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pes-
soa, no curso de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que 
poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico desig-
nado para conservar o acervo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 

Vejamos:

O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Ar-
quivo, que se caracteriza como um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente 
da sua idade, suporte, modo de produção, utilização e conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou 
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ORGANIZAÇÃO DIGITAL
 

Organização
O Prof. Antonio C. A. Maximiano define organização como “um sistema de recursos que procura realizar 

algum tipo de objetivo (ou conjunto de objetivos). Além de objetivos e recursos, as organizações têm dois outros 
componentes importantes: processos de transformação e divisão do trabalho” (2010, p.3). 

Maximiano explica:

• Objetivos – o principal é fornecer alguma combinação de produtos e serviços, do qual decorrem outros 
objetivos, tais como satisfazer clientes, gerar lucros para sócios, gerar empregos, promover bem-estar social 
etc.

• Recursos – as pessoas são o principal recurso tangível das organizações; além dos recursos humanos 
são necessários recursos materiais, recursos financeiros e recursos intangíveis (tempo, conhecimentos, tec-
nologias).

• Processos de transformação – os processos viabilizam o alcance dos resultados, pois são um conjunto ou 
sequência de atividades interligadas com início, meio e fim, combinando os recursos para fornecer produtos ou 
serviços. É a estrutura de ação de um sistema, sendo os mais importantes: processo de produção (transforma-
ção de matérias-primas) e processo de administração de recursos humanos (transformação de necessidades 
de mão-de-obra em pessoas capacitadas e motivadas para atuarem na organização).

• Divisão do trabalho – cada pessoa e cada grupo de pessoas são especializadas em tarefas necessárias ao 
alcance dos objetivos da organização, sendo que a especialização faz superar limitações individuais. A soma 
das especializações de cada um produz sinergia, um resultado maior que o trabalho individual.

Para Robbins, Decenzo e Wolter (2012, p.127), organização “é a ordenação e agrupamento de funções, 
alocação de recursos e atribuição de trabalho em um departamento para que as atividades possam ser reali-
zadas conforme o planejado”.

Segundo Chiavenato (2009), a organização é um sistema de atividades conscientemente coordenadas de 
duas ou mais pessoas, que cooperam entre si, comunicando-se e participando em ações conjuntas a fim de 
alcançarem um objetivo comum. Continua o autor em uma abordagem mais ampla:

As organizações são unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e recons-
truídas, a fim de atingir objetivos específicos. Isso significa que as organizações são construídas de maneira 
planejada e elaboradas para atingir determinados objetivos. Elas também são reconstruídas, isto é, reestrutu-
radas e redefinidas, na medida em que os objetivos são atingidos ou que se descobrem meios melhores para 
atingi-los com menor custo e menor esforço. Uma organização nunca constitui uma unidade pronta e acabada, 
mas um organismo social vivo e sujeito a constantes mudanças (CHIAVENATO, 2009, p.12-13).

Uma organização é a coordenação de diferentes atividades de contribuintes individuais com a finalidade de 
efetuar transações planejadas com o ambiente. Esse conceito utiliza a noção tradicional de divisão de trabalho 
ao se referir às diferentes atividades e à coordenação existente na organização e aos recursos humanos como 
participantes ativos dos destinos dessa organização.

No que se refere à importância econômica e social, a organização permite o emprego dos fatores de 
produção (terra, capital, trabalho, tecnologia etc.) para satisfazer necessidades humanas de modo racional e 
sustentável, uma vez que os bens são escassos e as necessidades são ilimitadas. 

Com a transformação de recursos em produtos e serviços, a sociedade se beneficia com a geração de 
renda, empregos, tributos, infra-estrutura, serviços públicos e o equilíbrio do mercado.

Quanto aos tipos de organização, as organizações podem ser públicas ou privadas; com fins econômicos 
(lucrativos) ou não. Como pessoas jurídicas, sua tipologia segue o Código Civil (Lei 10.406, de 2002):

• Pessoas jurídicas de direito público interno – União, Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios, 
autarquias (inclusive as associações públicas) e demais entidades de caráter público criadas por lei (art. 41);
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NOÇÕES E FUNÇÕES ADMINISTRATIVA
 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Noções de Adminis-
tração

Não deixe de conferir!

Noções de Administração Financeira

—  Indicadores de desempenho, Tipo e Variáveis
A administração financeira pode ser dividida em áreas de atuação, que podem ser entendidas como tipos 

de meios de transações ou negócios financeiros:
Finanças Corporativas
Abrangem na maioria, relações com cooperações (sociedades anônimas). As finanças corporativas abran-

gem todas as decisões da empresa que tenham implicações financeiras, não importando que área funcional 
reivindique responsabilidade sobre ela.

Investimentos
São recursos depositados de forma temporária ou permanente em certo negócio ou atividade da empresa, 

em que se deve levar em conta os riscos e retornos potenciais ligados ao investimento em um ativo financeiro, 
o que leva a formar, determinar ou definir o preço ou valor agregado de um ativo financeiro, tal como a melhor 
composição para os tipos de ativos financeiros.

Os ativos financeiros são classificados no Balanço Patrimonial em investimentos temporários e em ativo 
permanente (ou imobilizado), este último, deve ser investido com sabedoria e estratégia haja vista que o que 
traz mais resultados é se trabalhar com recursos circulantes por causa do alto índice de liquidez apresentado.

Instituições financeiras
São empresas intimamente ligadas às finanças, onde analisam os diversos negócios disponíveis no mer-

cado de capitais — podendo ser aplicações, investimentos ou empréstimos, entre outros —determinando qual 
apresentará uma posição financeira suficiente à atingir determinados objetivos financeiros, analisados por meio 
da avaliação dos riscos e benefícios do empreendimento, certificando-se sua viabilidade.

Finanças Internacionais
Como o próprio nome supõe, são transações diversas podendo envolver cooperativas, investimentos ou 

instituições, mas que serão feitas no exterior, sendo preciso um analista financeiro internacional que conheça 
e compreenda este ramo de mercado.

—  Princípios gerais de alavancagem operacional e financeira
Todas as atividades empresariais envolvem recursos e, portanto, devem ser conduzidas para a obtenção de 

lucro. As atividades do porte financeiro têm como base de estudo e análise dados retirados do Balanço Patrimo-
nial, mas principalmente do fluxo de caixa da empresa já que daí, é que se percebe a quantia real de seu dis-
ponível circulante para financiamentos e novas atividades. As funções típicas do administrador financeiro são:

• Análise, planejamento e controle financeiro
Baseia-se em coordenar as atividades e avaliar a condição financeira da empresa, por meio de relatórios 

financeiros elaborados a partir dos dados contábeis de resultado, analisar a capacidade de produção, tomar 
decisões estratégicas com relação ao rumo total da empresa, buscar sempre alavancar suas operações, ve-
rificar não somente as contas de resultado por competência, mas a situação do fluxo de caixa desenvolver e 
implementar medidas e projetos com vistas ao crescimento e fluxos de caixa adequados para se obter retorno 
financeiro tal como oportunidade de aumento dos investimentos para o alcance das metas da empresa.

• Tomada de decisões de investimento
Consiste na decisão da aplicação dos recursos financeiros em ativos correntes (circulantes) e não correntes 

(ativo realizável a longo prazo e permanente), o administrador financeiro estuda a situação na busca de níveis 
desejáveis de ativos circulantes , também é ele quem determina quais ativos permanentes devem ser adquiri-
dos e quando os mesmos devem ser substituídos ou liquidados, busca sempre o equilíbrio e níveis otimizados 
entre os ativos correntes e não-correntes, observa e decide quando investir, como e o custo, se valerá a pena 
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ATENDIMENTO AO PÚBLICO
 

As organizações buscam, constantemente, adequar suas atividades para chegar o mais próximo possível 
de seus objetivos e da satisfação de seus clientes. Conduto, para se alcançar a satisfação de um cliente tam-
bém se faz necessário, um bom atendimento, no qual exige dela a capacidade de conhecer seu perfil, definir 
seus desejos e necessidades, e definir como os recursos da empresa serão empregados para que se alcance 
tais perspectivas. 

Posto isso, com a evolução da gestão tradicional para gestão da qualidade, o atendimento ao cliente pas-
sou a fazer parte do planejamento estratégico das organizações, que passaram a integrar em suas atividades 
um canal de relacionamento para a efetiva comunicação com seus clientes. Canal que tem como objetivo 
promover a interação entre a organização e o consumidor, o auxiliando assim na resolução de seus interesses 
diante dos produtos ou serviços que utilizam. 

Atualmente, pode-se dizer, que o atendimento ao cliente é visto como um dos principais serviços de uma 
organização que busca pela satisfação, criação de valor e fidelização de seus clientes.

Atender as Expectativas dos Clientes 

Podemos considerar que atender significa:

- Receber; 

- Ouvir atentamente; 

- Acolher com atenção; 

- Tomar em consideração, deferir; 

- Atentar, ter a atenção despertada para; 

Sendo assim, o atender está associado a acolher, receber, ouvir o cliente, de forma com que seus desejos 
sejam resolvidos, assim o atendimento é dispor de todos os recursos que se fizerem necessários, para atender 
ao desejo e necessidade do cliente. Esses clientes podem ser internos ou externos, e se caracterizam por ser 
o público-alvo em questão. 

Clientes Internos: os clientes internos são aqueles de dentro da organização, ou seja, são os colegas de 
trabalho, os executivos. São as pessoas que atuam internamente na empresa.

Clientes Externos: já os clientes externos, são as pessoas de fora que adquirem produtos ou serviços da 
empresa.

O comprometimento e profissionalismo são importantes para um bom atendimento, atualmente, mais im-
portante do que se ter um cliente, é o relacionamento que se cria com ele, no qual é alcançado por meio do 
atendimento. 

Todo cliente possui expectativas ao procurar um atendimento, e neste sentido o ideal para se construir um 
relacionamento sólido e duradouro, não é apenas atender as suas expectativas, mas sim, superá-las, pois 
aqueles clientes que têm suas expectativas superadas acabam se tornando fiéis a organização.

O início do processo de atendimento que busca a satisfação dos clientes ocorre com o mapeamento das 
necessidades do cliente e isso é possível por meio de uma comunicação clara e objetiva. A comunicação deve 
dirigir-se para o oferecimento de soluções e respostas na qual o cliente busca e isso não significa falar muito, 
mas sim ser um excelente ouvinte e estar atento aquilo que o cliente fala.

Em razão disso um relacionamento entre uma organização e um cliente é construído por meio de bons aten-
dimentos. Analisar o comportamento e os interesses do cliente pode ajudar na estratégia de retê-lo, criando 
relacionamentos consistentes, com qualidade e fidelização, a atenção, a cortesia e o interesse também são os 
três pontos iniciais para se atentar na preparação de um bom atendimento. 
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CÓDIGO PENAL 

CAPÍTULO II-B

DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
(Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Contratação direta ilegal       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei:       

(Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.      (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Frustração do caráter competitivo de licitação      (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da ad-

judicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório:       (Incluído pela Lei nº 14.133, 
de 2021)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Patrocínio de contratação indevida     (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando 

causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder 
Judiciário:     (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo       (Incluído pela Lei nº 14.133, 
de 2021)

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 
contratual, em favor do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a Administração Pú-
blica, sem autorização em lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, 
pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade:       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 
2021)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.      (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Perturbação de processo licitatório       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório:      (Incluído 

pela Lei nº 14.133, de 2021)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.      (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Violação de sigilo em licitação      (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro 

o ensejo de devassá-lo:      (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa.       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Afastamento de licitante       (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo:        (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.       
(Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar em razão de vantagem 
oferecida.        (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)
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LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retificação e refinamento moral da sociedade impõem 
que “todas as instituições sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, devem se afinar no sentido da 
conquista da cultura da moralidade”. Ora, a reverência da moralidade nas relações entre particulares, no âmbi-
to individual e privado, é forma de cultivo da futura moralidade na administração da coisa pública (res publica).1

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e harmonia social dependem do eficaz e satisfatório 
desempenho moral de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum ouvir-se debates a respeito 
da ética médica, ética econômica, ética esportiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de fato, a 
relação entre ética e política é tema dos mais árduos na contemporaneidade.

Historicamente sustentou-se uma distinção entre a “moral comum” e a “moral política”, chegando Maquiavel 
a afirmar que o homem político poderia comportar-se de modo diversos da moral comum, como se o homem 
comum e aquele que gere a coisa pública ou exerce função pública obedecessem a “códigos” de ética distintos. 
Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração ou “afinamento” entre a moral comum e a moral 
política. Não se pode imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a ética almejada pelos indivíduos 
que compõem a sociedade e aquela esperada dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições públicas devem se pautar, de forma mais efi-
caz, pela ética, posto que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da sociedade. Para que o Es-
tado possa gerir a res pública, de forma democrática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, a qual 
somente pode ser conquistada com a transparência e a moralidade de seus atos, para que não seja necessário 
o uso excessivo da força, o que transformaria um Estado democrático em uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Estado, ou das instituições públicas que o compõem, 
na realidade devemos nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pessoas físicas, já que o Estado, 
como uma ficção jurídica que é, não goza de vontade própria. Estas pessoas físicas incumbidas, definitiva ou 
transitoriamente, do exercício de alguma função estatal, a quem chamamos de agentes públicos, é que devem, 
em última análise, pautar-se pela ética, já que expressam, com seus atos, a vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e procedimentos administrativos executados 
pelos agentes públicos. Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e viabilizam a atuação da 
Administração Pública devem ser entendidos como foco de análise da ética, constituindo-se seu objeto, quando 
a questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, os atos e procedimentos administrativos não 
podem expressar a vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque os atos e procedimentos ad-
ministrativos estão submetidos ao princípio da moralidade administrativa, o que equivale dizer que o “interesse 
público está acima de quaisquer outros tipos de interesses, sejam interesses imediatos do governante, sejam 
interesses imediatos de um cidadão, sejam interesses pessoais do funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um traço característico necessário ao ato admi-
nistrativo, já que não se pode supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao que moralmente é 
aceito pela sociedade que o constitui, é com a Constituição Federal de 1988, que o princípio da moralidade é 
expressamente elevado à categoria de princípio essencial da administração pública, ao lado dos princípios da 
legalidade, da impessoalidade e da publicidade dos atos administrativos, conforme dispõe seu artigo 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de se submeterem a requisitos formais e objetivos 
para que possam gozar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, motivo, objeto), devem também 
se apresentar como moralmente legítimos, sob pena de serem anulados.

Veja-se que neste ponto, aliás, a Constituição Federal também trouxe importante avanço, quando em seu 
artigo 5º, inciso LXXIII, inclui a moralidade administrativa dentre os motivos que ensejam a vida da ação popular 
a ser proposta por qualquer cidadão que constate uma postura imoral praticada por qualquer entidade da qual 
o Estado participe.

É justamente neste ponto que a ética exerce seu papel, permitindo realizar ponderações sobre a moralidade 
da vontade expressa em determinado ato ou procedimento administrativo praticado por uma agente público. 
Assim, não basta quer o agente público seja competente para emanar o ato administrativo ou conduzir um 

1  BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço público. Editora Jus Podivm, 2014.
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LEGISLAÇAÕ ESPECÍFICA

LEI N° 5.081, DE 24 DE AGOSTO DE 1966.
Regula o Exercício da Odontologia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º. O exercício da Odontologia no território nacional é regido pelo disposto na presente Lei.
Do Cirurgião-Dentista
Art. 2º. O exercício da Odontologia no território nacional só é permitido ao cirurgião-dentista habilitado por escola 

ou faculdade oficial ou reconhecida, após o registro do diploma na Diretoria do Ensino Superior, no Serviço Nacional 
de Fiscalização da Odontologia, na repartição sanitária estadual competente e inscrição no Conselho Regional de 
Odontologia sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 3º Poderão exercer a Odontologia no território nacional os habilitados por escolas estrangeiras, após a reva-

lidação do diploma e satisfeitas as demais exigências do artigo anterior.
Art. 4º É assegurado o direito ao exercício da Odontologia, com as restrições legais, ao diplomado nas condições 

mencionadas no Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, que regularmente se tenha habilitado para o exercício 
profissional, somente nos limites territoriais do Estado onde funcionou a escola ou faculdade que o diplomou.

Art. 5º É nula qualquer autorização administrativa a quem não fôr legalmente habilitado para o exercício da 
Odontologia.

Art. 6º Compete ao cirurgião-dentista:
I - praticar todos os atos pertinentes a Odontologia, decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso regular 

ou em cursos de pós-graduação;
II - prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em Odontologia;
III - atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mórbidos e outros, inclusive, para justificação de faltas 

ao emprego.(Redação dada pela Lei nº 6.215, de 1975)
IV - proceder à perícia odontolegal em fôro civil, criminal, trabalhista e em sede administrativa;
V - aplicar anestesia local e truncular;
VI - empregar a analgesia e a hipnose, desde que comprovadamente habilitado, quando constituírem meios 

eficazes para o tratamento;
VII - manter, anexo ao consultório, laboratório de prótese, aparelhagem e instalação adequadas para pesquisas 

e análises clínicas, relacionadas com os casos específicos de sua especialidade, bem como aparelhos de Raios X, 
para diagnóstico, e aparelhagem de fisioterapia;

VIII - prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de acidentes graves que comprometam a vida e 
a saúde do paciente;

IX - utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, em casos de necropsia, as vias de acesso do 
pescoço e da cabeça.

Art. 7º. É vedado ao cirurgião-dentista:
a) expor em público trabalhos odontológicos e usar de artifícios de propaganda para granjear clientela;
b) anunciar cura de determinadas doenças, para as quais não haja tratamento eficaz;
c) exercício de mais de duas especialidades;
d) consultas mediante correspondência, rádio, televisão ou meios semelhantes;
e) prestação de serviço gratuito em consultórios particulares;
f) divulgar benefícios recebidos de clientes;
g) anunciar preços de serviços, modalidades de pagamento e outras formas de comercialização da clínica 

que signifiquem competição desleal.
Dos Peritos-Ondontológicos Oficiais
Art. 8º. VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.
Dos Dentistas Práticos Licenciados
Art. 9º VETADO.


